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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO* 
 

Sem conteúdo aplicável ao PJERJ 

Fonte: Alerj/Presidência da República 

VOLTAR AOTOPO 
NOTÍCIAS TJERJ* 

 
Posse do novo 1º Vice-Presidente do TJRJ se realizará na próxima segunda, dia 27 
 
Órgão Especial publica novo texto de resolução sobre promoção e remoção de magistrados 
 
Empresa de telefonia é condenada por falhas de serviço em Bom Jardim 
 
Manual do Portal de Serviços 
 
Presidente do TJRJ e DGDIN apresentam projeto 'Efetividade de Jurisdição Empresarial' 
 
TJRJ vai realizar audiência com grupo que mantém Gama Filho e UniverCidade 
 
Juiz de Campos determina que concessionária faça melhorias na BR-101 
 
Ouvidoria Geral do Poder Judiciário divulga estatísticas de atendimento do ano de 2013 
 
Justiça suspende antecipação da licitação para obras do BRT Transbrasil 
 
TJ nega recurso de servidor contra alterações no regime jurídico da Guarda Municipal  
 
Justiça recebe denúncia contra DahasZarur, ex-provedor da Santa Casa 
 
Juíza orienta pais sobre 'rolezinhos' 
 
Mutirão regista 71,6% de acordos em ações de empresas de telefonia 
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NOTÍCIAS STF*  
 
Turmas do Supremo tiveram competências ampliadas nos últimos anos 
 
Nos últimos anos, as duas Turmas tiveram suas competências ampliadas para processamento e julgamento de classes 
processuais que antes eram analisadas exclusivamente pelo Plenário da Corte. As alterações mais recentes, que têm como 
objetivo dar mais celeridade ao trâmite de ações no Supremo, tiveram início a partir da Emenda Regimental nº 45, publicada 
no Diário da Justiça eletrônico (DJe) do STF no dia 15 de junho de 2011. 
 
Após essa emenda, as Turmas passaram a julgar classes processuais como extradições; mandados de segurança contra 
atos do Tribunal de Contas da União, do procurador-geral da República e do Conselho Nacional do Ministério Público; 
mandados de injunção contra atos do TCU e dos Tribunais Superiores; habeas data contra atos do TCU e do procurador-
geral da República; ações em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados e aquelas 
em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos, ou seja, direta ou indiretamente 
interessados. 
 
As mudanças partem da percepção de que de um lado é crescente a pauta do Plenário e, de outro, a das Turmas vem 
diminuindo, em razão da queda na quantidade de recursos extraordinários e agravos de instrumentos recebidos pelo STF. 
Assim, por meio de emenda regimental, o STF vem aumentando o quantitativo de processos de competência das Turmas, 
ressalvados, no entanto, casos mais relevantes, em que as Turmas podem remeter as decisões ao Plenário da Corte. 
 
O primeiro caso de Extradição que deixou de ser julgado no Plenário e foi analisado por uma das Turmas, após mudanças 
regimentais, ocorreu em junho de 2011. 
 
Em análise 
 
No início de dezembro de 2013, o Plenário encaminhou nova sugestão à Comissão de Regimento, presidida pelo ministro 
Marco Aurélio, de forma a viabilizar mudança regimental para que as ações contra atos do CNJ passem a ser de 
competência das Turmas, exceto as impugnações contra atos monocráticos do presidente do Conselho, que também 
preside o STF, que permaneceriam sob apreciação do Pleno. 
 
A proposta ocorreu ao final da sessão plenária realizada no dia 4 de dezembro em que a Corte julgou quatro Mandados de 
Segurança (MS 28375, 28330, 28290 e 28477) e manteve ato do CNJ sobre regra de concurso para cartórios em Goiás. Na 
ocasião, os ministros ressaltaram que o Plenário dedicou uma sessão inteira para discutir caso envolvendo interesses 
meramente individuais, por isso, eles se manifestaram no sentido de que esse tipo de ação deveria ser julgado pelas 
Turmas, a fim de descongestionar a pauta do Plenário. 
 
Composição e atribuições 
 
As mudanças que já ocorreram e aquelas que ainda serão realizadas têm como principal finalidade tornar mais ágeis as 
sessões plenárias, realizadas às quartas e quintas-feiras com a composição completa da Corte, ou seja, com a presença 
dos 11 ministros. Nas duas Turmas – a Primeira e a Segunda – que se reúnem, simultaneamente, às terças-feiras, são 
cinco ministros. O presidente não participa das Turmas por previsão regimental, tendo em vista outras atribuições, próprias 
da Presidência da Corte. 
 
Nesses pequenos colegiados são julgados alguns processos que chegam à Suprema Corte e que não demandam a 
declaração de inconstitucionalidade de leis, o que compete somente ao Plenário. Cabe às Turmas decidir, por exemplo, 
sobre Recurso Extraordinário (RE), Agravo de Instrumento (AI), Habeas Corpus (HC), Recurso em Habeas Corpus (RHC), 
Petição (PET) e Reclamação (RCL), ressalvados os casos que competem ao Plenário. 
 
Atualmente, compõem a Primeira Turma o ministro Marco Aurélio (presidente) e os ministros Luiz Fux, Dias Toffoli, Rosa 
Weber e Roberto Barroso. A Segunda Turma é presidida pela ministra Cármen Lúcia (presidente) e composta pelos os 
ministros Celso de Mello, Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski e Teori Zavascki. A Procuradoria-Geral da República 
também participa dos julgamentos das Turmas, com a manifestação de subprocuradores-gerais. 
 
Rodízio na Presidência  
 
Até 2009, o ministro mais antigo de cada Turma presidia o colegiado, sem alternância. Após a aprovação, em sessão 
administrativa, da Emenda Regimental nº 25, passou a vigorar o rodízio na Presidência das Turmas, seguindo a ordem 
decrescente de antiguidade dos ministros que a compõem. Com isso, cada ministro dirige os trabalhos das Turmas durante 
um ano. A alternância da Presidência das Turmas foi uma sugestão dos ministros Marco Aurélio e Celso de Mello, que à 
época eram, respectivamente, os presidentes da Primeira e da Segunda Turmas. 
 
Segundo essa norma do Regimento Interno do STF, o ministro que for indicado a ocupar a presidência da Turma tomará 
posse na mesma data de sua escolha. Em eventual necessidade, como, por exemplo, em razão de exoneração, 
aposentadoria voluntária e aposentadoria compulsória, ocupa o posto, interinamente, o ministro mais antigo. Este poderá 
recusar a atribuição, desde que seja antes da proclamação. 
 
Mulheres na Presidência 
 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=258362


No início de 2009, a ministra Ellen Gracie (aposentada) inaugurou a nova regra referente ao rodízio de ministros. Ela foi a 
primeira mulher a presidir uma Turma do STF. Ellen Gracie substituiu, na Presidência da Segunda Turma, o ministro Celso 
de Mello, que exerceu a função durante seis anos e meio. 
 
Em 2011, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) iniciou o Ano Judiciário sob a presidência da ministra 
Cármen Lúcia. Aquela foi a primeira vez que uma mulher presidiu a Primeira Turma da Corte. 
 
Balanço 2013  
 
Em 2013, as duas Turmas do STF analisaram mais de 11 mil processos. No final do ano passado, o presidente Luiz Fux 
anunciou que a Primeira Turma julgou o total de 5.606 feitos. Já a Segunda Turma, em 2013, julgou 6.049 processos em 38 
sessões ordinárias e quatro extraordinárias, dados informados pela presidente Cármen Lúcia. 
 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*  
 
As obrigações do fiador no contrato de locação (Correção) 
 
Na notícia especial “As obrigações do fiador no contrato de locação”, publicada no dia 19 /01/2014, informamos 
incorretamente que débitos advindos depois do falecimento do locatário não são direcionados ao fiador. Retificando a 
informação, esclarecemos que a lei 8245/91 sofreu alterações em 2009. A regra válida estabelece que o fiador, depois de 
tomar conhecimento do falecimento, terá 30 dias para avisar ao locador que não mais pretende continuar como garantidor, 
permanecendo, no entanto, responsável pela fiança dada nos próximos 120 dias. 
 
Leia mais... 
 
 
Traficante Marcinho VP continua em solitária, sem direito a banho de sol  
 
Em decisões monocráticas, o presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Felix Fischer, indeferiu pedidos de 
liminar em habeas corpus impetrados em favor de Márcio dos Santos Nepomuceno, o Marcinho VP, e Iram Barbosa da 
Silva.  
 
O traficante Márcio Nepomuceno recorreu ao STJ contra denegação de liminar que o manteve em isolamento celular 
(separação do condenado de outras pessoas, em cela solitária, sem direito a banho de sol) no presídio de segurança 
máxima de Catanduvas (PR).  
 
Iram Barbosa da Silva, acusado de integrar o Primeiro Comando da Capital (PCC), requereu, liminarmente, seu retorno ao 
regime semiaberto, com a suspensão da eficácia da decisão proferida pelo juízo de execuções. Ele está preso no presidio 
de Presidente Venceslau (SP).  
 
O entendimento do ministro foi o mesmo em ambos os casos. De acordo com a nova orientação do STJ, não são mais 
cabíveis habeas corpus utilizados como substitutivos de recursos ordinários e de outros recursos no processo penal.  
 
O presidente reiterou a inadequação da via eleita e a inexistência de flagrante ilegalidade capaz de justificar a concessão 
dos pedidos. “Ressalvadas hipóteses excepcionais, descabe o instrumento heróico em situação como a presente, sob pena 
de ensejar supressão de instância”, afirmou o ministro.  
 
Ao indeferir as liminares, Felix Fischer ressaltou que as questões deverão ser apreciadas pelos respectivos ministros 
relatores dos habeas corpus, Marilza Maynard (desembargadora convocada) e Maria Thereza de Assis Moura, ambas da 
Sexta Turma, após o fim das férias forenses.  
 
Processos: HC 286.251 e HC. 286.275 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*  

 
Comunicamos que foi atualizada a página  Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense - Institucional - 
Atos Oficiais do PJERJ – 2014, no Banco do Conhecimento, em Prazos Processuais. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=258362
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113002
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113002
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113009
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=113009
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31302/suspensao-prazos-2014.pdf?v=1
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31302/suspensao-prazos-2014.pdf?v=1
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JURISPRUDÊNCIA* 
  

JULGADOS INDICADOS*  
 

0020482-70.2006.8.19.0028 – rel. Des. Celso Ferreira Filho, j. 14.01.2014 e p. 17.01.2014  
 
Direito de Família. Autora que visa à obtenção de guarda de sua filha, alegando que o réu, ilicitamente, sem sua 
autorização, subtraiu a menor de seu convívio para residir em outro Estado, violando o ajuste de guarda compartilhada 
expressamente estabelecido. A manutenção da filha sob a guarda do pai traz evidente e desmerecida penalidade à mãe 
que sempre buscou manter-se próxima e atuante na criação de sua filha e, por atitude unilateral e egoísta do pai, viu-se 
alijada de uma convivência mais constante com T.. Reverter-se a guarda agora, contudo, após esse longo período, seria 
talvez trazer séria instabilidade à vida de T., exatamente no início de uma fase tão conturbada como é a adolescência. 
Impõe-se ressalvar logo que a mais leve resistência à visitação imposta no presente Acórdão ensejará medidas imediatas e 
urgentes, ficando mais do que evidente o propósito do pai em prosseguir com expedientes visando à alienação parental já 
detectada nestes autos. Apelo Desprovido. Acórdão em Segredo de Justiça. 

Fonte: Décima Quinta Câmara Cível 
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EMBARGOS INFRINGENTES*  

 

Fonte: TJERJ 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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